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1. Introdução

1" ),1 j~rastll,na década de 1950, consolidou-se o processo de urba-
om o crescimento desordenado das cidades e ausência
mento governamental, trazendo a necessidade de dis-

cussã sobre a efetivação de uma política urbana em nível nacio-
nal, diante do aumento demográfico e, por conseqüência, maior
demanda por serviços públicos e equipamentos urbanos.

Como fruto desta discussão, a Constituição de 1988
inovou, trazendo Capítulo sobre a Política Urbana no Título
"DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA", dispondo o
artigo 182:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada
pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvol-
vimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-
estar de seus habitantes.

Revista de Direito da Cidade vol.02, nº 01. ISSN 2317-7721

Revista de Direito da Cidade, vol.02, nº01. ISSN 2317-7721 p. 45-59 45



\::rr~t'1l"'l1 ,·nC~la:.~":L.l.LJ.D..L~ Municipal, obrigatório
habitantes, é o instrumento

.-1· ..... ,..". rlP _]~_.~_'r ..._ITT1f'"'...,Pf'''.,.n e de expansão urbana .
........ __ ......PI'1.t3rIP urbana cumpre sua função social quando atende
eX1~e11cl~:tS fundamentais de ordenação da cidade expressas no

Plano Diretor. (...)

Para regulamentar o capítulo anteriormente mencionado, a Lei 10.257,
de 10107/2001 - denominada Estatuto da Cidade - trouxe importantes con-
tribuições, apresentando instrumentos hábeis à execução da política urbana 1,

dentre eles o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), previsto no
artigo 4.°, VI, tema do presente texto.

Tal instrumento traz uma tentativa de evitar - ou minimizar - os efeitos
nocivos da urbanização sobre a vida da população. Não se pode perder de vista,
afinal, que o desenvolvimento traz consigo a necessidade de preservação e que da
harmonia deste binômio depende a configuração sócio-espaciaI das cidades atuais.

O desenvolvimento do presente trabalho consiste no exame de quatro
aspectos principais, quais sejam: o direito de propriedade e sua função social,
as funções sociais da cidade, o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança e os
obstáculos à utilização do EIY. Ao final, são tecidas algumas considerações
sobre o tema, enfatizando-se a importância da efetividade do EIV para a cons-
trução de um perftl social da cidade, exortando-se a dignidade do cidadão. Eis
o estudo que ora se empreende.

2. O Direito de Propriedade
e sua função social

É incontestável o impacto produzido pelas construções nos grandes centros
urbanos como, por exemplo, a projeção de sombra em edificações confrontan-
tes - que subtraem sol e ar, estrutura que causa vibrações em construção anexa,
dentre vários outros efeitos negativos.

Mas a repercussão não é só esta. Existem também efeitos decorrentes
da dinâmica de utilização das edificações, já que as atividades desempenhadas
no ambiente urbano nos dias atuais são acompanhadas de muita sujeira, baru-
lho, ad.ensamento populacional e movimento.

Seja no trânsito caótico, na ocupação do solo, na execução das cons-
truções - muitas vezes mal feitas - ou mesmo no simples exercício profissio-
nal, não passam despercebidos os reflexos da urbanização na vida cotidiana,
deteriorando a qualidade de vida do ~idadão num grande centro urbano.
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Somam-se a isto alguns fatores do crescimento desordenado e da con-
centração urbana diametralmente oposta à qualidade de vida, ·gerando carência
de equipamentos urbanos, acarretando problemas de congestionamento, su-
perpopulação e poluição, ocasionando precárias condições de higiene, saúde e
conforto. Deve-se observar, no entanto, que por trás de algumas das situações
anteriormente exemplificadas, o direito de propriedade tem atuação considerá-
vel. Isto porque muitos são levados a pensar que podem dar a seus bens a
destinação que bem entenderem, não obstante as conseqüências que advenham
para a coletividade, o que certamente é um dos aspectos que conduzem à con-
figuração atual de muitas cidades.

Olvidam-se, no entanto, que, embora a Constituição Federal de 1988
garanta o direito de propriedade em seu artigo 5.0 inciso XXII, este direito não
é ilimitado, absoluto, descriterioso e irrestrito. Tal ocorre porque o inciso XXIII
do mesmo artigo especifica que a propriedade deverá atender à sua função
social, que pode ser compreendida como um de seus atributos.2

Deve-se observar, por outro lado, que a Constituição brasileira de 1946,
já previa condicionamento à propriedade, em seu artigo 147, inserido no tÍtu-
lo V, Da Ordem Econômica e Social, no seguinte teor:

Art. 147. O uso da propriedade será condicionado ao bem-estar social.
A lei poderá, com observância do disposto no art. 141, § 16, promover
a justa distribuição da propriedade, com igual oportunidade para todos.

Ainda mais remota é a origem da função social do direito de proprie-
dade: primeiramente exposta por Augusto Comte, difundida por Léon Duguit,
e habilmente sintetizada por René Savatier:

O proprietário não é mais o homem tendo direitos absolutos sobre seu
bem, com poderes de destruí-lo e de deixá-lo inativo. Há hoje, na maior
parte dos Países, e.notadamente na França, uma série de leis que obrigam
o proprietário a consagrar sua propriedade ao interesse geral; que lhe
impedem de destruí-la em certos casos; ou mesmo de modificá-la; que
o proíbem, muitas vezes, de vendê-la e dispor dela livremente, que o
obrigam a torná-la útil; que o tomam, enfim, responsável pelos danos
causados por seus bens. O proprietário aparece, assim, mesmo tanto
quanto o indivíduo interior do direito civil, como encarregado de um
serviço público. 3

É oportuno destacar este contorno do direito de propriedade que vem gra-
dativamente se consolidando, fazendo cair por terra, conseqüentemente, o pos-
tulado de que o proprietário pode usar, gozar e dispor da coisa como pretenda.
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numa interpretação
Carta de 1946, nada previa

ti'r()Or'Íectad.e;teELQOcomo parâmetro ainda a vizinhan-
_ ....""'••.o.. .,r'llr. do processo de urbanização só veio na

ça no campo, uI xx.
d d 'c ··0

2.a meta e o s; oucos, chegou-se ao conceito da função social da proprieda-
Mas, aO p . ,... . 'blO

,... dendo ignorar a lnterpenetraçao entre os Interesses pu lCOSe
de, nao seCpo reflexo da nova ordem constitucional, veio o § loo do artigo

o d 4 oIIlO
pnva OSo ,o Civil de 2002, dispondo que:
10228 do Codlgo

o O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com
§ 1. - as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam pre-

servados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a

flora,a fauna, as belezas naturais, o equilibrio ecológico e o patrimônio
histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águaso

o d neste espírito da função social como atributo do direito de pro-
Aina d o o , oo § 2.0 o mesmo artIgo, cUJo teor e o segumte:

priedade, tem..se

o _São defesos os atos que não trazem ao proprietário qualquer co-
§ 2. moelidade, ou utilidade, e sejam animados pela intenção de preju-

dicar outrem.

~ odo verifica-se que o proprietário continua podendo, via de
Deste rn '

destinação que pretender ao seu imóvel, desde que observada a
regra, dar ~a1 e é inerente à essência do direito de propriedade.5
funça"'osoeI qu o , . . o d d bM ual é o cnterIO para averIguar se a proprIe a e ur ana cumpre

~ asfu~çãosocial? O Plano Diretor, segundo aponta o § 2.° do artigo
ou nao sua 0tuição Federal é o parâmetro objetivo para tal aferição. No
182 da Constl DO ,. b o , o °d d .b o Plano lretor so seja o rIgatorlo para as CI a es com maiS
entanto, emh ~.:ntes, isso não significa que as cidades de densidade demográfica
de 20 000 a 1 o 'o o d do o. '" condicionam os proprletarlos a exercerem sua proprle a e com
InferIor nao E °d ,., dO. ,... 'fu" o social. VI entemente que nao po erla ser esta a lnterpretaçao.
VIstasa n~vida, fica prejudicada a aplicação dos instrumentos consignados
Mas, sem da Cidade, já que estes dependem de parâmetros objetivos de
no EstatutO dI· o o o 'fi 1\ ald

rnbém e eIS munICIpaIs especI Icas que tem por resp o
°fi ção e taven lca I Assim, mesmo as cidades que não possuem o Plano Diretor

aquele Pano. ropriedades particulares respeitando sua função social, a fim de
devem ter as pDJ.Unto,propiciem a todos uma qualidade de vida digna.
que no seUco I' o b I 1\. d r, .fica-se,então, que a po Inca ur ana, para ograr extto, eve conror-

Vefl o uI Daí °al fu'" °al d
I ça"odos partlC ares. porque essenCI a nçao SOCI a

mar tambem a a
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propriedade privada. Mas como interferir num direito tão arraigado como é o
direito de propriedade? De forma legítima, em sede constitucional, como
dispõe a Constituição Federal de 1988.

3. As funções sociais da cidade

Não obstante os aspectos admiráveis que ainda restam de paisagem natural,
não se pode desconsiderar a lamentável degradação social a que se chegou nesta
cidade tão plural e, ao mesmo tempo, tão excludente que é o Rio de Janeiro.6
Durante muito tempo, os entes públicos ignoraram a necessidade de im-
plementação de uma política urbana eficaz, o que, aliado à frágil situação eco-
nômica, ocasionou uma intensa degradação social.

Mas uma coisa é certa: todos têm direito à cidade. Deve a cidade,
pois, ser o /ocus do bem comum. E para tal, deve observar as funções básicas do
urbanismo, dentre outras, o habitar, o trabalhar, o recrear e o circular.

Se de um lado, está a função social da propriedade, de outro estão as
funções sociais da cidade, como consignado no caput do artigo 182 da CF!
1988, e, portanto, os aspectos coletivos devem ser diretrizes para os aspectos
individuais. Inclusive, realça Raquel Rolnik que:

Ao pensar a cidade como imã, ou como escrita, não paramos de relembrar
que construir e morar em cidades implica necessariamente viver de forma
coletiva. Na cidade nunca se está só, mesmo que o próximo ser humano
esteja para além da parede do apartamento vizinho ou num veículo no
trânsito. O homem só no apartamento ou o indivíduo dentro do auto-
móvel é um fragmento de um conjunto, parte de um coletivo.7

E dentro deste âmbito coletivo de realização dos indivíduos, não se
pode desconsiderar a proteção dos bens históricos, culturais e paisagísticos.
Aliado a isto, imprescindível a observância da proteção ao meio ambiente e o
combate à poluição, inclusive tendo em conta programas de saneamento bási-
co. Fundamental também o acesso de todos os cidadãos ao trabalho e à mora-
dia, observado o planejamento e controle do uso, parcelamento e ocupação do
solo. Neste espírito, a Carta de Atenas, para estruturar as bases do urbanismo,
lançou mão de quatro funções urbanas essenciais:

Pnmeiro - assegurar aos homens alojamento sadio, quer dizer, lugares em
que o espaço, o ar puro e o sol (três condições da natureza) estejam
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f.~.'.:Ô,rW:~lar os locais de trabalho de
ve~z ,ô[ê:I~;er';.'P!l[').3:>pe:nu;:)c:Isujeição, recupere seu caráter

_ prever as instalações necessárias
de atividade h~~a ão das livres, fazendo-as beneficiosas e pro-

b a utilizaç di o ,..para uma o belecer o vínculo entre estas versas orgaruzaçoes
-'"o - esta o ,.. b·fundas; qual~' de circulatória que assegure os lntercam lOSsem

o uma re 8
por melO de s prerrogativas de cada uma delas.
deixar de respeitar a

·aI da propriedade nos grandes centros urbanos deve
fu ,-Jo SoCl . . dLogo, a nça ,. cos a fim de que o espaço urbano seja organIza obanlstl ,

permear os estudos ur 1 ·"0 com o planejamento e a execução de políticas
CO eth' , .

visando ao bem-estar. as funções urbanas. Não se pode perder de vIsta,
públicas que harmonlze~ ero de propriedades privadas que, conjugadas entre
por outro lado, o sem:OúIDl0 formam um todo que é a cidade.
. al- d " pub lcas,

SI, e la as as are3S . compreender que:
Importante, asSlrn,

ço onde a vida moderna se desenrola, tem suas fun-
A cidade, como espa às pessoas moradia, trabalho,saúde, educação, cultu-

o o fornecerções SOOaIS: e etc. Mas, como o espaço da cidade é parcelado,
ra, lazer, .tratlSpo; !~priação, tanto privada (terrenos e edificações) como
sendo objeto de P equipamentos etc.), suas funções têm de ser cumpridas
estatal (ruas, ~raç~s, elaspropriedades urbanas. A política urbana tem, portan-
pelas partes, 1Sto~'~ilizar o pleno desenvolvimento das funções sociais do
to, a missão de vtadas partes (cada propriedade em particular).9
todo (a cidade) e

ecer o princípio da função social da propriedade, a
Não se pode .es'!r "Daí a relevância dessa relação dialética entre as

fim de estendê-lo à oda e. da propriedade privada (...). As primeiras garan_
fu.... . . d .dade e as d·d I d . dnçoes SOCIaISa Cl d ser impe 1 as pe o escumprlmento as segun-

d ,-J po erntidas para to os, nao " 10

das, que vinculam alguns.

4. O Estudo Prévio de
Impacto de Vizinhança

. arquitetônicade Vitrúvioll, a arquitetura deve ser
De acordo com a doutrlua ilogia, composta de aspectos funcionais, estéticos e
compree~dida como uIll~ ser dito do urbanismo e da cidade.
estruturaIs. O mesmo P que uma cidade que cresce espontaneamente, sem

N abe-seo entanto, s ode incorrer- e freqüentemente isto se comprova -
quaisquer regramentoS, P
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em ambientes insalubres, sem funcionalidade e/ou antiestéticos, sendo este
último seu menor problema, diante de todas as conseqüências sociais graves
que podem advir.

A fim de evitar tais características indesejáveis, o Estudo Prévio de Im-
pacto de Vizinhança vem ao direito urbanístico tendo por finalidade imediata
a melhora da paisagem e da qualidade de vida nas cidades, não se tratando de
mero embelezamento, mas, principalmente, da saúde e funcionalidade da urbe.

Já como finalidade mediata, o EN pretende atingir o objetivo traçado
no caput do artigo 2.° da Lei 10.257/2001:

Art. 2.°. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvi-
mento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante
as seguintes diretrizes gerais: (...)

Observe-se que o EN não fazia parte de todos os projetos de lei que
antecederam a elaboração do Estatuto da Ci~ade, pois houve oposição dos
setores de construção, bem como dos deputados evangélicos que posicionaram-
se contra tal instrumento da política urbanística por alegarem que as Igrejas
Evangélicas sofreriam preconceito das comunidades e o EN possibilitaria a
estas pressionar contra a existência daquelas. 12 Grazia de Grazia aponta que a
solução encontrada durante as negociações:

(...) foi retirar alguns detalhes incluídos em artigos que, embora impor-
tantes, não atrapalhavam o sentido da matéria, principalmente quando
dependia de lei específica municipal, pois sabemos que de acordo com a
correlação de forças existente em cada município, as diretrizes fixadas na
lei·federal serão ou não absorvidas.13

Quanto ao núcleo mínimo do EIY, dispõe o artigo 37 da Lei n.O
10.257/2001:

Art. 37. O EN será executado de forma a contemplar os efeitos positi-
vos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de
vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a
análise, no mínimo, das seguintes questões:

1 - adensamento populacional;
11- equipamentos urbanos e comunitários;
TIl - uso e ocupação do solo;
IV - valorização imobiliária;
V - geração de tráfego e demanda por transporte público;
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VI - ventilação e iluminação;
VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integran-
tes do EN, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão com-
petente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.

Note-se que, ao conceber um empreendimento, é imprescindível veri-
ficar se haverá ou não considerável adensamento populacional. Isto porque, se
não prevista esta situação, pode haver considerável prejuízo para a localidade
onde se situa, além de outro~ efeitos nefastos no restante da cidade, pois à
medida em que se torna complexo o tecido social, também complexas se tor-
nam as relações de vizinhança.

Relevante observar que o adensamento populacional não necessaria-
mente será permanente. Deve-se também estimá-lo, ainda quando diluído. É
o que ocorre, por exemplo, com lojas, shoppings e hipermercados, dentre ou-
tros. O adensamento populacional não é homogêneo ao longo do dia; é variá-
vel, em verdade, até mesmo no curso do mês. No entanto, seria desaconselhável
desprezar esta variável, sob pena de causar prejuízos às áreas contíguas ou ape-
nas remotamente próximas daquela onde se situa o empreendimento. Isto
porque o fluxo de veículos - quer particulares, quer coletivos - aumenta em
torno de tais regiões, elevando a probabilidade de produção de ruídos pelas
buzinas dos automóveis, podendo tornar-se inconveniente, por exemplo, se
localizad.oem área hospitalar.

Quanto aos equipamentos urbanos e comunitários, constantes do inciso
11do artigo 37 da Lei n.O 10.257/2001, é importante ressaltar que não se
referem, ao contrário do que muitos pensam, aos orelhões e lixeiras. São eles,
por outro lado, os serviços públicos prestados e os espaços públicos à disposi-
ção da população, tais como escolas, hospitais, creches, praças etc.

Importante aspecto a ser aferido é também o que se refere ao uso e à
ocupação do solo urbano, a fim de que se apure se o empreendimento a ser
instalado é adequado à região, e se a taxa de ocupação pretendida pelo empre-
endedor está em sintonia com os propósitos para a localidade. .

Por sua vez, a valorização imobiliária, mencionada no inciso IV do
artigo 37 do Estatuto da Cidade, é aspecto sempre importante a ser avaliado.
Destaque-se que:

Sendo a cidade uma imensa concentração de gente exercendo as mais
diferentes atividades, é lógico que o solo urbano será disputado por
inúmeros usos. Esta disputa se pauta pelas regras do jogo capitalista,
que se fundamenta na propriedade privada do solo, a qual - por isso e
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só por isso - proporciona renda e, em conseqüência, é assemelhada ao
capital. 14

Note-se, por outro lado, que o caput do artigo 37 da Lei n.O 10.257/
2001, acima reproduzido, dispõe que o Estudo Prévio do Impacto de Vizi-
nhança deve expressar tanto os efeitos positivos quanto os negativos do empre-
endimento ou atividade na qualidade de vida da população residente na área
em que se instalarão e em suas proximidades.

Assim, não só a valorização deverá ser objeto de análise, mas também a
desvalorização, por ser ela um aspecto negativo do empreendimento ou ativi-
dade. Como exemplos de tais ocorrências, com o decréscimo no valor de mer-
cado dos imóveis, pode-se observar a construção do Viaduto Paulo de Frontin
e também da Linha Vermelha sobre a Rua Bela, em São Cristóvão, ambos na
cidade do Rio de Janeiro. Note-se, no entanto, que os exemplos específicos
aqui abordados são anteriores à Lei n.O 10.257/2001.

Ressalte-se, inclusive, que os imóveis situados nas localidades acima
citadas também estão dentre aqueles que foram negativamente afetados no que
tange ao aspecto ventilação e iluminação, isto porque os viadutos em referência
projetam sombra nas construções cujo gabarito seja inferior ao pé-direito.15

Ali, então, ocorre de o 1.° e o 2.° pavimentos dos edifícios permanecerem
sombreados por todo o dia, não tendo iluminação natural e ventilação adequa-
das, o que certamente prejudica-lhes a condição de habitabilidade.

Finalmente, o EIV também contempla a paisagem urbana e o
patrimônio natural e cultural como aspectos a serem examinados quando da
instalação de um novo empreendimento, o que se torna essencial, diante de
tantas obras-primas já implodidas e postas abaixo, em total desatenção à me-
mória do país.

Por outro lado, importantíssimo o disposto no parágrafo único do arti-
go 37 da Lei n.O 10.257/2001, ao prever a publicidade dos documentos cons-
tantes do EN junto ao ente municipal, já que nessa está referenciada a gestão
democrática da cidade, com a possibilidade de participação popular, fazendo
do cidadão mais do que mero espectador do planejamento urbano, permitindo
sua participação direta para influenciar em seu próprio destino.

Interessante, a respeito da cidadania, a abordagem de Ruben Tedeschi
Rodrigues, ao mencionar a "função social do cidadão":

Ante o fato de a Constituição Federal exigir, como princípio básico, que
cada propriedade tenha a sua função social e a somatória de cada uma
delas que compõem a cidade obrigará que esta também tenha esta fun-
ção, só nos resta exigir de cada habitante, que melhor seria se fosse desig-
nado cidadão, também o tivesse.

Revista de Direito da Cidade vol.02, nº 01. ISSN 2317-7721

Revista de Direito da Cidade, vol.02, nº01. ISSN 2317-7721 p. 45-59 53



E como cumprirá o cidadão esta função social?
Se um cidadão ocupa, seja como locatário, possuidor com inten-

ção de adquiri-lo, detentor e, principalmente proprietário, um lote ou
um prédio comercial ou residencial, deverá utilizá-lo com urbanida-
de. O que vale dizer, se o cidadão tem a posse de um lote de terreno,
deverá mantê-lo cercado, tanto nas laterais, no fundo, como, e
principalmen-te, em sua testada, para a rua. Além disso, referido
imóvel terá sempre que permanecer limpo, sem mato e, de maneira
alguma, poderá o seu ocupante atear fogo nele, pois além do risco
de se tornar um incêndio de grandes proporções, a fumaça, certa-
mente, incomodará os vizinhos.

Como se vê, esses cuidados, esse dever de zelo e de cura cabe a cada
ocupante de imóvel urbano, pois, se o seu titular tiver esta função de
cidadão, a propriedade urbana também estará tendo e principalmente a
cidade como um todo, igualmente, estará cumprindo com a mesma
função que o art. 182 da Constituição Federal lhe atribui.

Por conseguinte, pode-se concluir que mais importante do que a fun-
ção social da propriedade e que as funções sociais das cidades, é a função social do
cidadão, que terá que cumpri-la diuturnamente.16

Este, sem dúvida, é um dos aspectos ainda precários na sociedade bra-
sileira, o qual possivelmente deita raízes na fragilidade educacional contempo-
rânea em nosso país. Mas a cidadania, sem dúvida, tem que ser estimulada,
pois é Jm passo inicial para a conquista de outros direitos.

Aliado à participação do cidadão, no entanto, o planejamento urbano
não pode prescindir de um estudo ambiental, razão pela qual o Estatuto da
Cidade prevê, em seu artigo 38, a coexistência entre o EN e o ElA (Estudo
Prévio de Impacto Ambiental), requerido este nos termos da legislação ambiental,
a fim de evitar que obras e empreendimentos, quer públicos, quer privados,
venham a agredir o meio ambiente.

Este estudo conjunto é fundamental para a avaliação dos reflexos
paisagísticos, econômicos e sociais e, uma vez analisadas as conseqüências
da atividade a ser implantada, há condições de o poder público anuir ou,
então, estabelecer condições ou contrapartidas que tornem exeqüível o em-
preendimento sob a ótica do interesse da cidade. Se, por exemplo, um
determinado empreendimento vai gerar demanda por escolas ou creches,
pode ser exigido do empreendedor que providencie a construção das mes-
mas. O ente municipal tem ainda a faculdade de exigir alterações no pro-
jeto, que podem consistir desde a diminuição da área construída, até o
isolamento acústico, dentre outras várias providências aptas a tornar viável
o empreendimento.
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Observa-se que o EN pode ser instrumento apto a evitar relações con-
turbadas cuja origem seja a produção industrial, ou a produção de ruídos ex-
cessivos, de odores, de fumo, de umidade, de águas, ou mesmo de repercussão
de um estado de insegurança provocado por atividade desenvolvida em imóvel
contíguo ou próximo. Isto porque ele estuda a interferência de determinado
empreendimento sobre a região onde será implantado, buscando uma har-
monização entre os interesses privados dos moradores e o direito à qualidade
de vida urbana da população que reside ou transita naquele entorno.

5. Obstáculos à utilização do EIV

Como se depreende até aqui, o EIV é instrumento de suma importância para o
adequado planejamento urbano. No entanto, paradoxalmente, o Estatuto da
Cidade não o estende a todos os empreendimentos, dispondo em seu art. 36
que há necessidade de lei municipal a fim de definir quais os empreendimen-
tos e atividades privados e públicos que serão submetidos àquele estudo.

Vale destacar a assertiva de Fernando Karl Ramos, em sua dissertação
de mestrado, no que tange ao artigo 36 do Estatuto da Cidade:

Na verdade, este artigo fala apenas em "lei municipal", não exigindo, para
a implantação do EIV e dos empreendimentos e obras ali abrangidos,
urna Lei Complementar. Assim, o EIV será implementado por Lei
Ordinária, e não por Lei Complementar. Em conseqüência, por não
exigir quorum qualificado para sua alteração, as mudanças nesta lei serão
mais simples. Não se sabe, ainda, se este procedimento simplificado é
um aspecto positivo ou negativo para a implantação e mudanças no
Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança.17

Mas o maior obstáculo enfrentado pelo EN para a sua implementação
como instrumento hábil à higidez das cidades começa justamente na existên-
cia ou não de lei municipal específica que defina os empreendimentos e ativi-
dades que lhe devam ser submetidos. Em pesquisa realizada em agosto de
200318, no Estado do Rio de Janeiro, dentre os 20 municípios pesquisados,
apenas Niterói possuía lei específica (Lei Municipal n. o .2.051/2003, de
06/01/2003), enquanto o Rio de Janeiro tinha um projeto de lei em trâmite
desde 2001 (Projeto de Lei Municipal n.O 303/2001).

No que concerne à Lei Municipal de Niterói, a única existente no
Estado do Rio de Janeiro, é bastante detalhista e prevê necessidade de EN
para diversas atividades.
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Parece assistir razão a Fernando Karl Ramos quando aduz que a lei em
menção, entretanto, exime do EIV empreendimentos cujas áreas são muito
expressivas. Isto porque o parâmetro estabelecido na lei municipal é por de-
mais generoso. Assim, facilmente se encontram empreendimentos cujas áreas
cons-truídas sejam menores do que as previstas, mas que, por outro lado, a
depender da atividade, teriam potencial igualmente lesivo.19 Como exemplo,
cita atividade de supermercado, cujo imóvel teria área construída inferior a
10.000 m2, mas cujo estacionamento ao ar livre tenha capacidade para 2.000
automóveis. Haverá impacto na vizinhança, ainda que o empreendimento
esteja abaixo dos 10.000 m2 previstos pela lei para haver obrigatoriedade do
EN (artigo 1.°, 111). No entanto, é evidente que pela capacidade de veículos
haverá impacto negativo no tráfego.

O autor mencionado critica, ainda, as restrições estabelecidas pela Lei
Municipal de Niterói, Lei n.O 2.051/2003, que estabelece como parâmetro a
área ocupada pelo empreendimento, aduzindo que a Lei n.o 10.257/2001 não
faz tal exigência.

No entanto, deve-se ter em mente que, conforme estabelece o artigo
21, inciso :xx da Carta Constitucional, compete à União instituir diretrizes
para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e trans-
portes urbanos. No artigo 24, inciso I, dispõe sobre a competência concorren-
te para legislar sobre direito urbanístico, cabendo à União estabelecer normas
gerais, sem que se exclua a competência suplementar dos Estados para tal,
conforJIle§ § 1.° e 2.° Dispõe ainda o artigo 30 da CF/1988, em seu inciso
VIII, 'que compete aos Municípios promover, no que couber, adequado
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do par-
celamento e da ocupação do solo urbano.

Assim, sendo federal a Lei n.O 10.257/2001, traça apenas diretrizes,
cabendo aos diversos municípios, portanto, individualizar os parâmetros que
lhe parecerem pertinentes para a implementação da política urbana, que,
inclusive, é de competência municipal, conforme preceitua o artigo 182 da
CF/1988.

Assim, não se evidencia, em princípio, qualquer irregularidáde pelo
fato de a lei municipal estabelecer a área construída como critério para aferição
da necessidade ou não de EN para aprovação dos projetos concernentes aos
estabelecimentos privados ou públicos em área urbana. No entanto, talvez
fosse recomendável que se utilizassem critérios alternativos que não dependes-
sem exclusivamente da área construída, condicionando-a a outros parâmetros,
como, por exemplo, ao número de vagas de automóveis.
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6. Considerações rmais
Diz um provérbio que uma imagem vale por mil palavras. E, de fato, assim
ocorre quando o assunto é evolução urbana. Por mais que a narrativa possa ser
detalhada, e que se enfatize o quanto o processo de urbanização afetou a quali-
dade de vida nas grandes cidades, nada equivale a um bom estudo iconográfico,
como por exemplo o realizado pelo IPLAN-RI02o em referência à Praça XV de
Novembro, no centro da cidade do Rio de Janeiro, em várias fases de seu de-
senvolvimento.

Pelo .estudo iconográfico mencionado, cuja consulta recomendamos, é
possível perceber a transformação radical, do meio rural para o meio urbano,
temperada com fases intermediárias. Nesse processo, muito do meio ambiente
foi alterado e, ao mesmo tempo, as diversas construções erguidas nas imedia-
ções repercutiram umas sobre as outras e também sobre os espaços públicos.

A partir dessa pontuação, torna-se clara a imprescindibilidade do estu-
do prévio de impacto de vizinhança.

Diante do conceito de propriedade funcionalizada, é imperiosa a ela-
boração de uma política urbana que contemple os efeitos positivos e negativos
da implantação de novos empreendimentos, traçando um perfil da cidade.
Com este intento, o EIV - Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - foi
previsto na Lei n.O 10.257/2001 - Estatuto da Cidade.

No entanto, este instrumento - que seria de suma importância - não
está sendo utilizado pela grande maioria dos municípios do Estado do Rio de
Janeiro, pela ausência de lei municipal que o regulamente e possa especificar,
assim, quais os empreendimentos cuja implantação depende de EIY.

Parece que a negligência de esforços por parte dos Municípios para a
promulgação de uma lei municipal que venha a regulamentar o EN pode ter
as mesmas razões que aquelas existentes para a tentativa de exclusão deste ins-
trumento do corpo da Lei n.O 10.257/2001 antes de sua forma final, quais
sejam: pressões de interesses privados.

Importante que se possa dar vida aos institutos previstos no Estatuto
da Cidade a fun de que estes não se tornem letra morta diante da força dos do
necessário que prevaleçam estes em detrimento daqueles, a fim de que a pro-
priedade possa cumprir sua função social, ao passo que a cidade possa também
consolidar-se enquanto espaço socialmente funcionalizado e direcionado ao
bem comum.

/solda Abreu de Carvalho Mattos SaníAnna é Arquiteta e Urbanista, Bacharel em Direito,
Analista] udiciária e Mestranda em Direito da Cidade - UER].
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